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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 520, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.222.

Oriunda desse Parlamento, a medida objetiva atribuir a denominação “Estação Primavera – Interlagos – Benedicta Ramos Caruso” à “Estação Primavera – Interlagos” da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM.

Em que pese os justos propósitos que nortearam a iniciativa e a destacada atuação da pessoa homenageada no seio da comunidade, bem realçados na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a desacolher a medida pelas mesmas razões jurídicas que, em casos análogos, fundamentaram os recentes vetos opostos aos Projetos de lei nºs 785/05, 64/06, 156/06 e 12/08.

De início, cumpre notar que, nos termos dos esclarecimentos oferecidos pela CPTM, a definição da nomenclatura das estações está adstrita a conceitos e critérios preestabelecidos, fixados em normas técnicas da entidade, considerando que se torna marco urbano, tanto local quanto metropolitano, assim como na própria rede de transportes, constando de documentos, como mapas e guias, em âmbito nacional e internacional.

Assim, a denominação a ser atribuída a estações deve associar referências preexistentes e expressivas que resgatem e valorizem os aspectos históricos, geográficos e a memória da metrópole, tendo em vista que a preservação do nome escolhido reforça a consolidação da referência, fator imprescindível à compreensão da rede de transporte e à programação de viagens para os usuários.

Sob o aspecto estritamente técnico, importa relevar que a CPTM é uma sociedade de economia mista, em decorrência regendo-se, tal como as demais pessoas jurídicas dessa espécie, pelas normas da Lei das Sociedades por Ações (Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976).

Subordinada ao regime jurídico de direito privado, em conformidade com o prescrito no artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição da República, a empresa dispõe de autonomia na gestão dos bens que integram o seu patrimônio, dentre os quais as suas estações.


Acresça-se, ainda, que não se pode equiparar as estações da CPTM a prédios ou repartições públicas, para os fins da Lei nº 1.284, de 18 de abril de 1977.


Acerca do tema, vale consignar que, se ao Poder Público é facultado intervir na atividade social de suas empresas, há de fazê-lo, sendo o caso, por intermédio dos representantes que mantém nos órgãos diretivos próprios, para cumprir determinações específicas do Governador, a quem compete a direção superior da administração estadual (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), daí porque a iniciativa para edição de lei, se porventura necessária, é reservada ao Chefe do Poder Executivo.
Nessa ordem de ideias, é importante destacar que não cabe à lei dispor sobre a gestão do patrimônio de empresas como a CPTM, incluindo a outorga de patronímicos, sob pena de afronta ao seu peculiar regime jurídico e aos objetivos que motivaram a sua instituição.

Por outro lado, a edição do diploma legal em causa significaria indevida interferência do Poder Legislativo em atribuições específicas dos representantes do Poder Executivo na citada empresa, o que, aliás, configura afronta ao princípio da separação dos poderes e aos dispositivos constitucionais que o albergam (art. 2º da Constituição da República e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

E, realmente, a atuação do legislador se mostra inapropriada nesse caso, pois a aludida estação já ostenta a denominação de “Estação Primavera – Interlagos”, consoante, aliás, elucidou a referida Companhia.

Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 520, de 2007, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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